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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA 
 

DECRETO Nº 1.002/2023. 

EMENTA: Dispõe sobre a 

desvinculação do saldo dos recursos 

oriundos da Contribuição para o 

Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública (CIP), no limite de até 30% 

(trinta por cento) da receita total, para 

o fim previsto no art. 149-A da 

Constituição Federal. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LUCENA, Estado da 

Paraíba, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, bem como em conformidade com os ditames 

previstos na Constituição Federal, 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 93, de 8 de 

setembro de 2016, desvinculou de órgão, fundo ou despesa, até 31 

de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos 

Municípios relativas a impostos, taxas e multas, e outras receitas 

correntes; 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 93, de 8 de 

setembro de 2016, é autoaplicável, de eficácia plena, não 

reclamando regulamentação legislativa subsequente;  

DECRETA: 

Art. 1º - Fica desvinculado o saldo dos recursos oriundos da CIP, 

no limite de até 30% (trinta por cento) da receita total para o fim 

previsto no art. 149-A da Constituição Federal, em cada exercício, 

apurados desde a vigência da Emenda Constitucional nº 93, de 08 

de setembro de 2016, ou seja, apurados desde 1º de janeiro de 

2016, até 31 de dezembro de 2023. 

Art. 2º - O Setor de Contabilidade, para registro dos recursos 

desvinculados da CIP, deverá especificar a fonte específica da 

CIP, a fim de preservar a respectiva origem e a destinação diversa 

daquela prevista no art. 149-A da Constituição Federal. 

Art. 3º - Fica determinado que a utilização da receita da CIP em 

fim diverso do estabelecido no art. 149-A da Constituição Federal 

não interfere nos critérios e nos componentes da Receita Corrente 

Líquida (RCL) do Município.  

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Lucena, 13 de dezembro de 2023. 
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